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DECRETO Nº 25.384 

Data: 10 de janeiro de 2.024 

Súmula: Nomeia FERNANDA MARCELA FERNANDES 

IATSKIU como Conselheiro Tutelar dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, Gestão 2024/2028. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei Municipal n.º 

771/97, em seus arts. 21 e 22, tendo em vista o Oficio 010/24 

SMBEPS, processo protocolado sob o nº 1145/24, DECRETA: 

Art. 1º  Fica nomeado (a), FERNANDA MARCELA FERNANDES 

IATSKIU, portador do RG nº 14.354.302-1/PR e do CPF/MF nº 

118.300.789-25, como Conselheiro Tutelar dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, Gestão 2024/2028.  

Art. 2º  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e 

seus efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2.024, revogando-se 

disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 10 de janeiro de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.385 

Data: 10 de janeiro de 2.024 

Súmula: Nomeia ALISSON DE SOUZA BASTOS como 

Conselheiro Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, Gestão 

2024/2028. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei Municipal n.º 

771/97, em seus arts. 21 e 22, tendo em vista o Oficio 010/24 

SMBEPS, processo protocolado sob o nº 1145/24, DECRETA: 

Art. 1º  Fica nomeado (a), ALISSON DE SOUZA BASTOS, portador 

do RG nº 6.017.973-5/PR e do CPF/MF nº 020.080.669-67, como 

Conselheiro Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, Gestão 

2024/2028.  

Art. 2º  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e 

seus efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2.024, revogando-se 

disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 10 de janeiro de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.386 

Data: 10 de janeiro de 2.024 

Súmula: Nomeia DERLI DE FATIMA ANTUNES DA SILVA como 

Conselheiro Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, Gestão 

2024/2028. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei Municipal n.º 

771/97, em seus arts. 21 e 22, tendo em vista o Oficio 010/24 

SMBEPS, processo protocolado sob o nº 1145/24, DECRETA: 

Art. 1º  Fica nomeado (a), DERLI DE FATIMA ANTUNES DA 

SILVA, portador do RG nº 5.373.285-2/PR e do CPF/MF nº 

775.667.269-00, como Conselheiro Tutelar dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, Gestão 2024/2028.  

Art. 2º  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e 

seus efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2.024, revogando-se 

disposições em contrário. 

 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 10 de janeiro de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.387 

Data: 10 de janeiro de 2.024 

Súmula: Nomeia DAIANE ALEXANDRE como Conselheiro Tutelar 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, Gestão 2024/2028. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei Municipal n.º 

771/97, em seus arts. 21 e 22, tendo em vista o Oficio 010/24 

SMBEPS, processo protocolado sob o nº 1145/24, DECRETA: 

Art. 1º  Fica nomeado (a), DAIANE ALEXANDRE, portador do RG 

nº 6.941.532-6/PR e do CPF/MF nº 038.255.329-25, como 

Conselheiro Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, Gestão 

2024/2028.  

Art. 2º  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e 

seus efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2.024, revogando-se 

disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 10 de janeiro de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.388 

Data: 10 de janeiro de 2.024 

Súmula: Nomeia MOACIR RIBEIRO como Conselheiro Tutelar dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, Gestão 2024/2028. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei Municipal n.º 

771/97, em seus arts. 21 e 22, tendo em vista o Oficio 010/24 

SMBEPS, processo protocolado sob o nº 1145/24, DECRETA: 

Art. 1º  Fica nomeado (a), MOACIR RIBEIRO, portador do RG nº 

3.690.943-9/PR e do CPF/MF nº 470.942.909-00, como Conselheiro 

Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, Gestão 2024/2028.  

Art. 2º  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e 

seus efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2.024, revogando-se 

disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 10 de janeiro de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.389 

Data: 10 de janeiro de 2.024 

Súmula: Exonera, a pedido, Camila Fogaça Castilho, do cargo de 

Técnico Administrativo.                              

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 

1268/24, DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerado (a), a pedido, Camila Fogaça Castilho, do 

cargo de Técnico Administrativo. 

 Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e 

seus efeitos retroagidos a 8 de janeiro de 2.024, revogando-se as 

disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 10 de janeiro de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 
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DECRETO Nº 25.390 

Data: 10 de janeiro de 2.024 

Súmula: Exonera, a pedido, Fabricio Regis da Silva, do cargo de 

Servente de Limpeza.                              

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 

1374/24, DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerado (a), a pedido, Fabricio Regis da Silva, do cargo 

de Servente de Limpeza. 

 Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e 

seus efeitos retroagidos a 8 de janeiro de 2.024, revogando-se as 

disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 10 de janeiro de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.391 

Data: 10 de janeiro de 2.024 

Súmula: Concede aposentadoria voluntaria por idade e tempo de 

contribuição ao servidor (a) ANA MARIA DA SILVA BUENO. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, de acordo com o contido no Processo nº 25987/23, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica concedida a partir do dia 1º de janeiro de 2.024, 

aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição ao 

servidor (a) ANA MARIA DA SILVA BUENO, ocupante do cargo 

de Professor Docente, matricula funcional nº 21954, lotada no quadro 

Geral do Executivo Municipal de Guaratuba, com proventos mensais 

de R$ 4.500,61 (quatro mil, quinhentos reais e sessenta e um 

centavos) e anual de R$ 54.007,32 (cinquenta e quatro mil, sete reais 

e trinta e dois centavos), em conformidade com o artigo 6º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003. 

Parágrafo Único.  Para perfeita consecução do contido neste Artigo, 

fica ressalvado o disposto no artigo 75, inciso III, parágrafo 5° da 

legislação Constituição do Estado do Paraná. 

Art. 2º  A revisão dos proventos dar-se-á na forma da legislação 

específica. 

Art. 3º  Este decreto entra em vigor na data de publicação. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 10 de janeiro de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.392 

Data: 10 de janeiro de 2.024 

Sumula: Regulamenta a Contratação Direta de que trata a Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021 no âmbito da Administração Pública 

direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARATUBA, Estado do 

Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, tendo em vista a Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1º. Ficam estabelecidos os procedimentos quanto à Contratação 

Direta prevista nos arts. 72 a 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, que compreende os casos de dispensa e de 

inexigibilidade de licitação, bem como regulamenta a sua realização 

em sistema eletrônico, no âmbito da Administração Pública direta, 

autárquica e fundacional. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal, quando executarem recursos da União decorrentes de 

transferências voluntárias, deverão observar as regras e os 

procedimentos que dispõe a normativa vigente. 

Art. 2º.  Para os fins disposto neste Decreto, consideram-se: 

I - contratação direta: hipótese de contratação decorrente de dispensa 

ou de inexigibilidade de licitação; 

II - dispensa de licitação: forma de contratação de obras, bens e 

serviços, inclusive de engenharia, nas hipóteses do art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

III - inexigibilidade de licitação: forma de contratação de bens e 

serviços em todos os casos em que inviável a competição, nos termos 

do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e das 

hipóteses exemplificativas previstas nos incisos I a V, do mencionado 

dispositivo; 

IV - dispensa eletrônica: conjunto de procedimentos sistêmicos com 

a manifestação de interesse da Administração Municipal em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 

selecionada a proposta mais vantajosa após competição entre 

fornecedores por meio de lances; 

V - sistema eletrônico: ferramenta informatizada especializado com a 

finalidade de realização dos procedimentos de contratações públicas; 

VI - bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta 

heterogeneidade ou complexidade, possuem padrões de desempenho 

que não podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, exigida justificativa prévia do 

contratante; 

VII - projeto: documento de planejamento para a licitação e a 

contratação, que pode ser corporificado por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo; 

VIII - ata de registro de preços: documento vinculativo e 

obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os 

fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem 

praticadas, conforme as disposições contidas no edital, no aviso ou 

instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas. 

Art. 3º. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de dispensa e de inexigibilidade de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda; 

II - estudo técnico preliminar, se for o caso; 

III - análise de riscos, se for o caso; 

IV - termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

V - estimativa de despesa, calculada na forma do art. 23 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

VI - justificativa de preço; 

VII - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

VIII - razão de escolha do contratado; 

IX - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

X - parecer jurídico, se for o caso; 

XI - parecer técnico, se for o caso; 

XII - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 

justifique a dispensa, quando se tratar da hipótese prevista no inciso 

VIII do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

XIII - autorização da autoridade competente; 

XIV - indicação do dispositivo legal aplicável; 

XV - autorização do ordenador de despesa; 

XVI - consulta prévia, ou, como condição prévia ao exame da 

documentação de habilitação da empresa classificada em primeiro 

lugar, a verificação de eventual descumprimento das condições de 
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participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 

União e Consulta a restrições ao direito de contratar com a 

Administração Pública, disponível no website do TCE-PR, situação 

em que caso constatada a existência de sanção, o agente de 

contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação, se for o caso; 

XVII - justificativa para o afastamento da modalidade eletrônica e/ou 

da não divulgação do edital, nos termos do §3º do art. 75, se for o 

caso. 

§1º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no Portal da Transparência do Município e no 

Diário Oficial do Município. 

§2º Os atos e os documentos de que trata este Decreto, constantes dos 

arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais. 

Art. 4º. São competentes para autorizar a dispensa e a inexigibilidade 

de licitação as autoridades máximas dos órgãos e entidades públicas 

municipais. 

§ 1º Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

de 1º de abril de 2021, no que couber, aos processos de contratação 

direta. 

§ 2º Para condução dos procedimentos de que trata este Decreto, o 

Agente de contratação poderá ser substituído nos casos de licitação 

que envolva bens ou serviços especiais, por comissão de contratação, 

desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº. 

14.133/21, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que 

responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 

comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual 

divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em 

que houver sido tomada a decisão. 

Art. 5º. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de 

licitação, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, o contratado deverá comprovar previamente que os preços 

estão em conformidade com os praticados em contratações 

semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação 

de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 

(um) ano anterior à data da contratação pela Administração 

Municipal, ou por outro meio idôneo. 

Art. 6º. Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação 

para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais 

de um órgão ou entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de 

preços, conforme o §6º do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

observado o regulamentação municipal. 

Art. 7º. Poderá ser dispensada a análise jurídica nas hipóteses 

previamente definidas em ato do Procurador Geral do Município ou 

ainda, se utilizadas minutas padronizadas de editais e instrumentos de 

contrato, convênio ou outros ajustes, nos termos deste regulamento e 

do regulamento específico que trata de minutas padronizadas.  

Parágrafo único. Dispensada a análise e manifestação jurídica, a 

aplicabilidade de parecer jurídico referencial e/ou lista de verificação, 

bem como a continuidade do processo de contratação direta, ficará 

condicionada ao preenchimento de todos os requisitos previstos 

nestes, cuja verificação ficará a cargo da Unidade de Controle Interno. 

Art. 8º. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial deverá 

ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de 

assinatura do contrato ou de seus aditamentos, como condição 

indispensável para a eficácia do ato, na forma do art. 94, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, sem a qual não poderá ser iniciada a 

execução. 

§1º Os contratos e eventuais aditivos celebrados em caso de urgência 

terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no 

prazo previsto no caput deste artigo, sob pena de nulidade. 

§2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente 

à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, 

deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da 

banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da 

infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas 

específicas.  

CAPÍTULO II 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Art. 9º. A licitação é dispensável nas hipóteses previstas no caput do 

art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§1º Para os fins do inciso VIII do caput do art. 75 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, considera-se emergencial a contratação 

por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço 

público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 daquela Lei, bem como adotadas as providências 

necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de 

apuração de responsabilidade dos agentes públicos que 

eventualmente deram causa à situação emergencial. 

§2º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos 

nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, na forma 

do §1º do mesmo artigo, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; e 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo 

de atividade. 

§3º Considera-se ramo de atividade a participação econômica do 

mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

§4º O disposto no §1º deste artigo não se aplica às contratações de até 

R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos 

automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, 

incluído o fornecimento de peças, na forma do §7º do art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo quando houver 

contrato ou ata de registro de preços vigente. 

§5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos 

das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela 

autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e 

pela homologação da contratação devem observar o disposto no art. 

72 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§6º Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, 

fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 

responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem 

prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

Art. 10. Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 95 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, o instrumento do contrato poderá ser 

substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução 

de serviço.  

Parágrafo único. Nesse caso, ao instrumento substitutivo ao contrato 

se aplica, no que couber, a inserção das cláusulas necessárias do 

contrato administrativo, conforme o disposto no art. 92 da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 11. Nas dispensas de licitação previstas nos incisos I e II do art. 

75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a contratação deverá ser feita 

preferencialmente com Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
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Microempreendedor Individual - MEI, nos termos da legislação 

federal pertinente. 

Art. 12. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

devem preferencialmente adotar o Sistema de Dispensa Eletrônica, 

por meio de sistema eletrônico, na forma regulamentada por este 

Decreto, nas seguintes hipóteses: 

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 

manutenção de veículos automotores que envolva valores inferiores 

a ao disposto no art. 75, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021;   

II - contratação de outros serviços e compras que envolva valores 

inferiores ao disposto no art. 75, inciso I da Lei Federal nº 

14.133/2021;   

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de 

engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput 

do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais 

de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

§1º A realização do procedimento de dispensa eletrônica poderá ser 

afastada, em caráter excepcional, desde que fique comprovada a 

inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na 

realização da forma eletrônica e/ou mediante justificativa de sua 

inadequação à obtenção da melhor proposta no caso concreto. 

§2º Na hipótese do parágrafo anterior, as contratações de que tratam 

os incisos I e II do caput, serão preferencialmente precedidas de 

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 

3 (três) dias úteis, com a manifestação de interesse da Administração 

em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 

selecionada a proposta mais vantajosa. 

§3º O órgão ou entidade deverá divulgar as seguintes informações 

para a realização do procedimento de dispensa referido no parágrafo 

1º deste artigo: 

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item/lote, observada a 

respectiva unidade de fornecimento; 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou 

realização da obra; 

IV - a observância das disposições previstas na Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do ajuste; 

VII – data e horário limites para Apresentação da Proposta de Preços 

e dos Documentos de Habilitação. 

§4º O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de 

contratação direta, encaminhará, por protocolo eletrônico, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 

o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento, devendo, ainda, apresentar as declarações previstas 

nos incisos I, II, III, V e VI do parágrafo único do art. 17 deste 

Decreto. 

§5º Na data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento 

o órgão ou a entidade promotora procederá a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação, e procederá à negociação, conforme 

disposto no art. 26 deste Decreto e, se for o caso, solicitará o envio da 

proposta atualizada e de documentos complementares que se fizerem 

necessários, a fim de proceder à contratação. 

§6º Para fins de habilitação do fornecedor mais bem classificado será 

observado o disposto no art. 28 deste Decreto, no que couber cujos 

documentos deverão ser protocolados no sistema de Processo 

Eletrônico do Município em até 01 (um) dia útil após considerada 

vencedora, sob pena de inabilitação. 

§7º. Na hipótese de realização de sessão presencial, deverá ser 

providenciada a gravação da sessão pública, nos termos do art. 17, 

§2º, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 

Art. 13. Fica vedada a utilização do sistema de dispensa nas seguintes 

hipóteses: 

I - contratações de obras que não se incluam no inciso I do caput do 

art. 12 deste Decreto; 

II - locações imobiliárias e alienações; e 

III - bens e serviços especiais, incluídos os de engenharia, conforme 

o inciso VI do art. 2º deste Decreto. 

Art. 14. Na hipótese de dispensa eletrônica, o órgão ou entidade 

deverá inserir no Sistema eletrônico as seguintes informações para a 

realização do procedimento de dispensa eletrônica referido no art. 12 

deste Decreto: 

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item/lote, observada a 

respectiva unidade de fornecimento; 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou 

realização da obra; 

IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do ajuste; 

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário 

comercial, e o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 12, o 

prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances não será 

inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso 

de contratação direta. 

Art. 15. O procedimento de dispensa será divulgado no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio eletrônico oficial 

e no Diário Oficial do Município, podendo ser encaminhado 

automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 

Cadastral Unificado (SICAF), por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender, se for o 

caso.  

Art. 16. Poderá ser utilizado o cadastramento do fornecedor no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), do 

Governo Federal. 

Art. 17. No caso de dispensa eletrônica, o fornecedor interessado, 

após a divulgação do aviso de dispensa eletrônica, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento.  

Parágrafo único. O fornecedor deverá ainda declarar, em campo 

próprio do sistema, as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de 

pequeno porte, quando couber, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições 

gerais da contratação constantes do procedimento; 

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, as quais assume como firmes e verdadeiras; 
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V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social de que trata 

o art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; 

e 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 18. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 17, o 

fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá 

às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 

valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I, 

deste artigo.  

§1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo 

fornecedor enquanto o procedimento permanecer aberto para o envio 

de lances, desde que não assuma valor superior a lance já registrado 

por ele no sistema. 

§2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput deste artigo 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade contratante, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

Art. 19. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

Art. 20. Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos nos 

manuais de acesso e operacionalização dos Sistemas eletrônicos, 

como o do compras.gov.br, disponíveis no Portal de Compras do 

Governo Federal.   

Art. 21. Os órgãos e entidades que utilizarão os sistemas mencionados 

neste Decreto deverão celebrar Termo de Acesso ao Sistema de 

Administração de Serviços Gerais (SIASG), observando as regras e 

os procedimentos que dispõe a normativa vigente. 

Art. 22. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será 

automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos 

e sucessivos, por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 

10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

Parágrafo único. Após o término do procedimento licitatório, este 

será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 

crescente de classificação. 

Art. 23. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior 

percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença 

de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta. 

§1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele 

que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

§2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que 

inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

Art. 24. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 

identificação do fornecedor. 

Art. 25. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do 

recebimento de seu lance. 

Art. 26. Encerrado o procedimento de envio de lances, o órgão ou 

entidade promotor do procedimento realizará a negociação com vistas 

à obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração com a 

proposta melhor classificada para a concretização do princípio da 

economicidade e da maximização do interesse público, conforme 

artigo 5º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e procederá 

a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

§1º Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para 

a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais 

vantajosas. 

§2º A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, exclusivamente por meio do sistema (podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes), respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

§3º No caso de negociação, o agente de contratação ou pregoeiro ou 

a comissão de contratação, quando o substituir, enviará mensagem 

para o primeiro colocado, momento em que estes terão 05 (cinco) 

minutos para responder e/ou negociar, sendo que o prazo poderá ser 

prorrogado a critério do agente público de forma expressa, 

devidamente justificado em ata.   

§4º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de 

classificação ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, 

serão utilizados os critérios de desempate definidos em edital ou na 

Lei nº. 14.133, de 2021.   

§5º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo 

de contratação. 

§6º O agente de contratação ou pregoeiro ou a comissão de 

contratação, quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio 

da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado após a negociação, no prazo 

estabelecido no edital, podendo ser prorrogado a critério da 

Administração.  

Art. 27. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade 

promotor do procedimento deverá solicitar, por meio do Sistema 

Eletrônico, o envio da proposta, adequada ao último lance ofertado 

pelo vencedor, e, se necessário, de documentos complementares, a 

fim de proceder à contratação. 

§1º A adequação do valor da proposta vencedora aos preços 

praticados no mercado será verificada por meio dos parâmetros 

elencados no art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e, quando não for possível utilizar tais critérios, o fornecedor deverá 

comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 

natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 

outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 

contratação pela Administração Municipal, ou por outro meio idôneo, 

observado o § 6º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§2º No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação 

de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou 

de custos e formação de preços, essas deverão ser encaminhadas pelo 

sistema com os respectivos valores readequados à proposta 

vencedora. 

§3º Após a análise da proposta apresentada, deverá ser verificada a 

possível inexequibilidade do valor, sendo adotados os seguintes 

critérios:  
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I - no caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração; 

II - no caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 

das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração, ou da média dos preços ofertados pelos 

licitantes para o mesmo item, quando houver 03 ou mais preços 

registrados, a critério do pregoeiro ou do agente de contratação. 

§4º A inexequibilidade só será considerada após diligência do agente 

de contratação que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 

da oferta. 

§5º Para fins da diligência de que trata o parágrafo anterior, o agente 

de contratação poderá solicitar que seja encaminhado, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, planilha detalhada contendo os custos diretos 

e indiretos relacionados ao fornecimento do objeto, sob pena de não 

aceitação da proposta, sendo que este prazo poderá ser prorrogado por 

uma vez por igual período.   

§6º A diligência poderá ser dispensada caso o licitante, após 

questionado formalmente pelo agente de contratação, afirme a 

possibilidade de fornecimento do objeto pelo valor ofertado, sendo 

que a não manutenção da proposta posteriormente o sujeitará às 

infrações e sanções previstas na legislação, resguardado o direito à 

ampla defesa.  

Art. 28. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de 

conformidade da proposta, o agente de contratação verificará a 

documentação de habilitação do licitante conforme disposições do 

aviso de dispensa de licitação. 

§1º Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão 

exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

§2º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada 

no SICAF ou em sistemas semelhantes pelo Município, quando o 

procedimento for realizado em sistemas próprios ou outros sistemas 

disponíveis no mercado, assegurado aos demais participantes o 

direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

§3º Caso não tenha sido pré-habilitado no SICAF, deverá apresentar 

os documentos de habilitação constantes no Edital e Termo de 

Referência por meio do sistema.  

§4º O disposto nos §§ 2º e 3º devem constar expressamente do aviso 

de contratação direta. 

§5º Na hipótese de necessidade de envio de documentos 

complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma 

estabelecida no § 1º, ou de documentos não constantes ou não 

atualizados no SICAF, o órgão ou entidade deverá solicitar ao 

vencedor, no prazo definido no aviso, o envio desses por meio do 

sistema. 

§6º No caso de contratações para entrega imediata, considerada 

aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de 

fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 

quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e 

nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que 

trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº. 14.133, de 2021, 

somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da 

regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, 

a quitação com a Fazenda Federal. 

Art. 29. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 

28 deste Decreto, o fornecedor mais bem classificado será habilitado. 

§1º Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade promotores do procedimento 

examinarão a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e às condições de habilitação. 

§2º Eventuais vícios quanto aos requisitos de habilitação poderão ser 

saneados de ofício ou mediante provocação do interessado. 

§3º Na hipótese de documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi 

juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, 

por equívoco ou falha, deverá ser solicitado e avaliado pelo Agente 

de Contratação.  

Art. 30. Na hipótese de nenhum fornecedor atender às exigências para 

habilitação, conforme os arts. 28 e 29 deste Decreto, ou de não haver 

fornecedores interessados, o órgão ou entidade poderá: 

I - republicar o procedimento; 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar 

as suas propostas ou sua situação quanto à habilitação; ou 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III do caput deste artigo 

poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

Art. 31. Obtida a proposta vencedora a partir dos lances ofertados, 

conforme o art. 27 deste Decreto, e verificado que o vencedor atende 

aos requisitos de habilitação, o processo será encaminhado à 

autoridade competente, para fins da adoção das medidas necessárias 

à contratação, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO III 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Art. 32. As hipóteses previstas no art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, são exemplificativas, sendo inexigível a licitação 

em todos os casos em que for inviável a competição. 

§1º Para fins do disposto no inciso I do caput do artigo 74 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o órgão ou a entidade deverá 

demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de 

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou 

outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido 

ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 

§2º Para fins do disposto no inciso II do caput do artigo 74 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considera-se empresário 

exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, 

carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e 

contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação 

direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação 

restrita a evento ou local específico. 

§3º As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do caput do 

art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para que 

fiquem caracterizadas, dependem da comprovação dos requisitos da 

especialidade e da singularidade do serviço, aliados à notória 

especialização do contratado, observados os seguintes aspectos: 

I - considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 

suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 

II - é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de 

profissionais distintos daqueles que tenham justificado a 

inexigibilidade. 
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§4º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput do art. 74 

da Lei Federal nº 14.133/2021, devem ser observados os seguintes 

requisitos: 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos 

de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, 

e do prazo de amortização dos investimentos; 

II - certificação, pela Diretoria de Patrimônio da Secretaria Municipal 

da Administração, da inexistência de imóveis públicos municipais 

vagos e disponíveis que atendam ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 

comprado ou locado pela Administração Pública Municipal e que 

evidenciem vantagem para ela. 

Art. 33. Compete ao agente público responsável pelo processo de 

contratação direta, no caso de inexigibilidade de licitação, a adoção 

de providências que assegurem a veracidade do documento de 

exclusividade apresentado pela futura contratada, nos termos do §1º 

do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 34. É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de 

publicidade e divulgação, bem como a preferência por marca 

específica.  

Parágrafo único. Em caráter excepcional, poderão ser adquiridos bens 

de marcas específicas ou contratados serviços com prestador 

específico para cumprimento de ordem judicial, quando a decisão 

indique a marca ou o prestador a ser contratado pelo órgão ou 

entidade da Administração Pública Municipal. 

Art. 35. O procedimento de inexigibilidade deverá, no que cabível, 

seguir o disposto no artigo 3º deste Decreto.  

CAPÍTULO VI 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 36. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas 

previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em outras 

legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de 

empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

Parágrafo único. Nos casos em que seja utilizado instrumento 

substitutivo ao contrato, o termo de referência deverá regulamentar a 

aplicação das sanções administrativas na forma da minuta-padrão de 

contrato adequada ao caso concreto. 

CAPÍTULO V 

DA PROTEÇÃO DOS DADOS 

Art. 37. Os órgãos, entidades, seus dirigentes e servidores que 

utilizem o Sistema eletrônico responderão administrativa, civil e 

penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas 

de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 

§1º Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a integridade 

dos dados e informações da ferramenta informatizada de que trata este 

Decreto, protegendo-os contra danos e utilizações indevidas ou 

desautorizadas no âmbito de sua atuação. 

§2º O tratamento de dados pessoais pela Administração Pública 

Municipal observará o disposto no Capítulo IV (arts. 23 a 30) da Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e nas demais disposições 

legais pertinentes. 

Art. 38. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não 

cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão ou entidade promotores 

do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. Ao Secretário Municipal da Administração compete: 

I - expedir, quando necessário, normas complementares à fiel 

execução do regulamento constante deste Decreto; 

II - dirimir os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto. 

Art. 40. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando expressamente as disposições em contrário.    

Art. 41.  A Administração indireta poderá por ato normativo próprio 

regulamentar pontos específicos deste decreto, adaptando a sua 

realidade estrutural e funcional. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 10 de janeiro de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.393 

Data: 10 de janeiro de 2.024 

Sumula: Regulamenta o Sistema de Registro de Preços – SRP, em 

conformidade com o disposto nos artigos 78, § 1º e 82 a 86, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração 

Pública direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARATUBA, Estado do 

Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, tendo em vista o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, DECRETA: 

Art. 1°. O registro de preços para serviços e compras da 

Administração, obedecerá às normas fixadas pelo presente Decreto.  

Art. 2º. Será adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de 

Preços nas seguintes hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações frequentes; 

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à 

Administração para o desempenho de suas atribuições; e 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 

serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou 

programas de governo. 

§1º As obras e serviços de engenharia só poderão ser contratadas 

através do sistema de registro de preços se atendidos os seguintes 

requisitos, cumulativamente: 

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e 

operacional; 

II - necessidade permanente ou frequente do objeto a ser contratado.  

§2° O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de preços, 

na forma do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na forma que 

dispuser regulamentação municipal. 

§3° Do edital de licitação para o registro de preços deverão constar, 

além de outras, no mínimo as seguintes condições: 

I - especificidades da licitação e de seu objeto; 

II - quantidades mínimas e máximas (a ser cotado em unidades de 

bens, ou no caso de serviços, em unidades de medida) que poderão 

ser adquiridas; 

III - possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

d) por outros motivos justificados no processo. 

IV - possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos 

limites dela; 

V - critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou 

o de maior desconto, sendo esse sobre tabela de preços praticada no 

mercado; 

VI - o critério de julgamento de menor preço por grupo de itens 

somente poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade 

de se promover a adjudicação por item e evidenciada a sua vantagem 
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técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários 

máximos deverão ser indicados no edital; 

VII - condições para alteração de preços registrados; 

VIII - registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, 

desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante 

vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 

ordem de classificação; 

IX - hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas 

consequências; 

X - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as 

respectivas minutas de contratos, no caso de prestação de serviços; e 

XI - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das 

condições estabelecidas. 

Art. 3º. No âmbito do procedimento disciplinado por este Decreto, a 

adjudicação importa o registro, na ata, de todos os licitantes 

classificados que aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais 

aos do licitante vencedor, devendo-se obedecer a ordem de 

classificação da licitação. 

Art. 4º. O sistema de registro de preços poderá ser utilizado nas 

modalidades pregão e concorrência, bem como nas hipóteses de 

dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Art. 5º. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 

(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, comparado ao preço praticado pelo 

mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, 

na forma do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e/ou de 

regulamentação própria específica. 

Art. 6º. Homologado o resultado da licitação, a Administração 

convocará os fornecedores, respeitada a ordem de classificação, para 

a assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 

os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. 7º. A contratação com os fornecedores registrados, será 

formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento similar. 

§1º O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá 

vigência de acordo com a disposições nela contidas e em observância 

aos artigos 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§2º A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, sendo permitida a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada. 

Art. 8º. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, 

facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, nos seguintes casos: 

I - pela Administração, quando: 

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento 

convocatório que der origem ao registro de preços; 

b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato 

decorrente do registro de preços, se a Administração não aceitar sua 

justificativa;  

c) o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato 

decorrente do registro de preços; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 

contrato decorrente do registro de preços; 

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 

pelo mercado;  

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

 

II - pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, 

comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do 

instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

§1° A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço 

registrado, nos casos previstos no inciso I deste artigo, deverá ser 

formalizada por e-mail ou por correspondência, ambos com aviso de 

leitura/recebimento, juntando-se o comprovante no processo que deu 

origem ao registro de preços. 

§2° No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do 

fornecedor, a comunicação será feita por publicação na imprensa 

oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço 

registrado a partir da sua publicação. 

§3° A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço 

registrado somente o eximirá da obrigação de contratar com a 

Administração, se apresentada com antecedência de 10 (dez) dias 

corridos da data da convocação para firmar contrato de fornecimento 

ou de prestação de serviços pelos preços registrados, ou da emissão 

do empenho (nos casos de dispensa da formalização do contrato) 

facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 

instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

§4º Será estabelecido, no edital ou no expediente da solicitação de 

que tratam os incisos I e II, o prazo previsto para a suspensão 

temporária do preço registrado. 

§5° Enquanto perdurar a suspensão, poderão ser realizadas novas 

licitações para o objeto do registro de preços. 

§6° Da decisão que a cancelar ou suspender o preço registrado cabe 

recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Art. 9º. Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou 

serviços tabelados por órgãos oficiais competentes, os preços 

registrados poderão ser atualizados em conformidade com as 

modificações ocorridas. 

§1° Na hipótese prevista no caput deste artigo, deverá ser mantida a 

diferença apurada entre o preço originalmente constante na proposta 

original e objeto do registro e o preço da tabela da época. 

§2° O disposto no caput deste artigo aplica-se, igualmente, aos casos 

de incidência de novos impostos ou taxas ou de alteração das 

alíquotas dos já existentes, ou fatos supervenientes imprevisíveis, ou 

previsíveis, de consequências incalculáveis que impactem no custo 

do fornecedor, devendo o pedido ser analisado na forma do artigo 

124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 10. Caberá à Secretaria Municipal da Administração a prática de 

atos para rotina, controle e administração do registro de preços, 

inclusive no tocante à inviabilidade de ultrapassagem de quantidade 

máxima registrada, preferencialmente em formato informatizado. 

Art. 11. A utilização do preço registrado nos termos deste Decreto, 

pelas Secretarias, dependerá sempre de requisição fundamentada a 

Secretaria gestora, que formalizará a contratação correspondente.  

Art. 12. Quando uma ou mais Secretarias tiverem interesse em 

registrar preços para compras ou serviços, deverão solicitar, 

justificadamente, à Secretaria Municipal da Administração, a 

instauração do competente procedimento.  

Parágrafo único. A solicitação de que trata este artigo deverá fazer-se 

acompanhar da adequada caracterização dos bens ou serviços 

pretendidos, seus padrões de qualidade, bem como de pesquisa de 

mercado entre fornecedores identificados.  

Art. 13. O Setor de Contratos fará publicar, na imprensa oficial do 

Município, para conhecimento público e orientação da 

Administração, os preços registrados, devendo constar na publicação, 

obrigatoriamente:  

I - o objeto registrado;  

II - o preço registrado;  

III - o prazo de validade do registro 
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Parágrafo único. A Administração poderá fazer constar na publicação 

que as informações indicadas neste artigo estarão disponíveis, na 

íntegra, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal, com vistas à 

economicidade. 

Art. 14. Os fiscais responsáveis pelas Atas de Registro de Preços 

deverão acompanhar, periodicamente, os preços praticados no 

mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de 

fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou 

de outro processo disponível. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

Art. 16. A Administração indireta poderá por ato normativo próprio 

regulamentar pontos específicos deste decreto, adaptando a sua 

realidade estrutural e funcional. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 10 de janeiro de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.394 

Data: 10 de janeiro de 2.024 

Sumula: Regulamenta o disposto no art. 79 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o credenciamento, 

procedimento auxiliar nas licitações e contratações, e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARATUBA, no uso da 

atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em 

vista o disposto no art. 79, da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 

2021, DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. Este Decreto regulamenta o credenciamento, procedimento 

auxiliar previsto no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito 

da Administração Pública direta, autárquica e fundacional. 

Art. 2º. Conforme inciso XLIII do art. 6º da Lei Federal nº 

14.133/2021, o credenciamento é o processo administrativo de 

chamamento público em que a Administração Pública convoca 

interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 

preenchidos os requisitos necessários, credenciem-se para executar o 

objeto quando convocados.  

Art. 3º. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses 

de contratação:  

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em 

condições padronizadas;  

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do 

contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação;  

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor 

da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de 

agente por meio de processo de licitação.  

§1º Na hipótese do inciso I:  

I - a Administração definirá no edital o valor da contratação, que será 

o mesmo para todos os credenciados;  

II - quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea 

de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de 

distribuição da demanda. 

§2º Na hipótese do inciso II:  

I - a Administração definirá no edital o valor da contratação, que será 

o mesmo para todos os credenciados;  

II - o contratado só poderá prestar serviços ou fornecer bens mediante 

prévia autorização da Administração Municipal.  

 

§3º Na hipótese do inciso III:  

III - a Administração poderá definir no edital a porcentagem de 

desconto a ser aplicada sobre o valor do objeto no momento da 

contratação, que será a mesma para todos os credenciados;  

IV - a Administração deverá registrar as cotações de mercado 

vigentes no momento da contratação.  

§4º Além dos procedimentos previstos no art. 79 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, o credenciamento de interessados poderá ser 

utilizado sempre que houver inviabilidade de competição, quando o 

objetivo da Administração for dispor da maior rede possível de 

prestadores de serviços mediante condições padronizadas e previstas 

no instrumento de convocação, sem diferenciação de tratamento entre 

os credenciados. 

CAPÍTULO II 

DO CADASTRAMENTO 

Art. 4º.  O processo visando o credenciamento se desenvolverá da 

seguinte forma:  

I - identificação e delimitação da necessidade da Administração 

Municipal;  

II - justificativa para realização de processo de credenciamento ao 

invés da realização de processo licitatório;  

III - autorização da autoridade competente para abertura do processo 

de credenciamento;  

IV - elaboração de Edital de Chamamento de Interessados, que 

conterá, no mínimo, de acordo com cada hipótese prevista no art. 3º: 

a) a descrição detalhada do objeto;  

b) local da prestação do serviço ou fornecimento do bem;  

c) valor a ser pago ou porcentagem de desconto;  

d) cronograma da execução do objeto;  

e) requisitos/documentos para credenciamento;  

f) comissão que avaliará os requisitos/documentos para 

credenciamento, a depender do objeto; 

g) prazo, em dias úteis, a contar da entrega dos documentos pelo 

interessado, para a Comissão avaliar os requisitos/documentos para 

credenciamento;  

h) pagamento.  

V - análise e emissão de parecer jurídico para controle prévio da 

legalidade;  

VI - publicação/divulgação do Edital de Chamamento de Interessados 

Público tanto no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP 

quanto no sítio eletrônico oficial do Município, devendo ainda ser 

mantido à disposição do público;  

VII - lavratura de ata da sessão pública, assinada pela Comissão e 

pelos demais participantes, se for o caso, que indicará objetivamente:  

a) cumprimento dos requisitos pelo interessado;  

b) necessidade de realização de diligências para melhor análise da 

documentação do interessado.  

I - ato legal da autoridade competente que credencia o interessado, 

devendo o ato ser publicado nos mesmos termos do edital.  

§1º Em caso de indeferimento da solicitação de credenciamento, 

caberá recurso, no prazo de três dias úteis, a contar da publicação da 

decisão de indeferimento no Diário Oficial do Município. 

§2º O recurso deverá ser interposto perante a autoridade que prolatou 

a decisão, sendo-lhe facultado retratar-se no prazo de três dias úteis, 

caso em que poderá pedir a complementação da documentação ou 

esclarecimentos sob pena de novo indeferimento. 

§3º Se a decisão recorrida for mantida, o recurso será encaminhado 

para julgamento da autoridade superior responsável pelo certame ou 

ao qual a gestão do contrato esteja vinculada, ou ocupante de cargo 

equivalente.  

§4º A forma de interposição dos recursos será indicada no edital de 

credenciamento. 
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Art. 5º. O credenciamento do interessado não se confunde com a 

contratação.  

Art. 6º. A contratação do credenciado ocorrerá conforme a 

necessidade da Administração Municipal, devendo a quantidade 

necessária a ser contratada naquele momento ser dividida entre todos 

os credenciados.  

Art. 7º. Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as 

suas republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu critério, 

poderá convocar os credenciados para nova análise de documentação, 

quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção 

das condições apresentadas quando do credenciamento do 

interessado, especialmente para a assinatura do contrato respectivo. 

Art. 8º. O credenciamento não obriga a administração pública a 

contratar. 

Art. 9º. A administração deve permitir o cadastramento permanente 

de novos interessados. 

§1º Haverá republicação do edital, com periodicidade não superior a 

doze meses, podendo ser prorrogado este prazo por igual período, 

para garantir a publicidade efetiva do procedimento.  

§2º A depender do objeto e de forma devidamente motivada, o edital 

poderá estipular prazo para a assinatura de novos contratos, de modo 

a permitir melhor fiscalização e controle do fornecimento do bem ou 

serviço por parte dos credenciados. 

Art. 10. Para a contratação do credenciado, deverá ser feito processo 

de inexigibilidade de licitação, previsto no inciso IV do art. 74 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, devendo o processo observar o art. 72 da 

mesma lei.  

§1º O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em 

sítio eletrônico oficial.  

§2º O instrumento de contrato deverá observar o disposto no Título 

III da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser substituído, conforme 

inciso II do art. 95 da mesma lei, por outro instrumento hábil na 

hipótese de compras com entrega imediata e integral dos bens 

adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive 

quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.  

§3º Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto 

contratado sem autorização expressa da Administração, que será 

expressamente prevista no edital.  

§4º Será admitida a denúncia (extinção do contrato) por quaisquer das 

partes nos prazos fixados no edital.  

Art. 11. O edital fixará as condições e prazos para a denúncia ao 

credenciamento, obedecendo aos seguintes critérios: 

I - o pedido de descredenciamento pelo interessado, sem a aplicação 

de penalidades administrativas, poderá se dar antes da assinatura do 

contrato, ou relativamente a novos contratos com o mesmo objeto, 

após a contratação, as hipóteses de rescisão serão regidas pelos 

próprios instrumentos contratuais; 

II - o descredenciamento por ato da administração pública poderá se 

dar, dentre outras hipóteses condizentes com o objeto do 

credenciamento: 

a) por desinteresse da administração no objeto, devidamente 

fundamentado no processo administrativo respectivo; 

b) por descumprimento das condições mínimas para a contratação por 

parte dos credenciados; 

c) pela rescisão do contrato decorrente do credenciamento por culpa 

do credenciado;  

d) pela aplicação das penalidades de impedimento de licitar e 

contratar com a administração pública ou Declaração de 

Inidoneidade. 

 

Parágrafo único. A ausência de manutenção das condições iniciais, o 

descumprimento das exigências deste Decreto, do edital, do contrato 

ou da legislação pertinente poderá ensejar o descredenciamento do 

interessado, observado o contraditório e a ampla defesa. 

Seção I 

Das Hipóteses de Credenciamento 

Subseção I 

Da Contratação Paralela e Não Excludente 

Art. 12. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso 

não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os 

credenciados para a execução do serviço ou fornecimento do bem, o 

edital deverá prever os critérios objetivos de distribuição da demanda, 

podendo ser adotados, dentre outros, os seguintes: 

I - convocação dos credenciados por ordem de inscrição; 

II - sorteio; 

III - localidade ou região onde serão executados os trabalhos. 

§1º Será considerado o dia da inscrição aquele em que todos os 

documentos exigidos no edital forem apresentados na sua completude 

e regularidade. 

§2º O sorteio de que trata o inciso II será realizado em sessão pública, 

e o comparecimento do credenciado à sessão é facultativo. 

Art. 13. É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de 

credenciado para atender demandas. 

Art. 14. A lista contendo a ordem de contratação dos credenciados 

será permanentemente disponibilizada no sítio eletrônico oficial do 

Município de Guaratuba e/ou do órgão ou entidade responsável pelo 

credenciamento. 

Subseção II 

Da Contratação Com Seleção a Critério de Terceiros 

Art. 15. O credenciamento para contratação com seleção a critério de 

terceiros se dará nas hipóteses em que o beneficiário direto da 

prestação de serviço ou do fornecimento de bens definirá com quem 

contratará, e servirá exclusivamente para indicação, aos terceiros, 

daqueles que atendem os critérios e requisitos estabelecidos pela 

administração pública para atendimento do interesse público. 

Parágrafo único. O preço do bem ou serviço será definido, pela 

Administração pública, por meio do edital de credenciamento. 

Subseção III 

Da Contratação em Mercados Fluidos 

Art. 16. A contratação em mercados fluidos se dará nas hipóteses em 

que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de 

contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de 

licitação. 

§1º No caso de contratação por meio de mercado fluido, as exigências 

de habilitação podem se restringir às indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.    

§2º O edital de credenciamento dos interessados para a contratação 

de serviços ou fornecimento de bens em mercados fluidos observará, 

no que couber, o disposto no Capítulo II deste Decreto, respeitado o 

previsto no §3º do art. 3º, e deverá prever descontos mínimos sobre 

cotações de preços de mercado vigentes no momento da contratação. 

Art. 17. A Administração deverá firmar um acordo corporativo de 

desconto com os fornecedores dos serviços ou bens a serem 

contratados prevendo a concessão de desconto mínimo disposto no 

termo de referência incidente sobre o preço de mercado no momento 

da contratação. 

Art. 18. Todos os credenciados que se manifestarem e que atenderem 

às exigências do edital poderão celebrar o contrato para a prestação 

do serviço ou fornecimento do bem, não havendo procedimento de 

classificação das manifestações. 
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Art. 19. No momento da contratação, a Administração deverá 

registrar as cotações de mercado vigentes no processo licitatório.  

Art. 20. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 

cinco anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, 

podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima decenal, desde que haja previsão em edital e respeitadas as 

diretrizes do art. 106 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 21. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Art. 22. A Administração indireta poderá por ato normativo próprio 

regulamentar pontos específicos deste decreto, adaptando a sua 

realidade estrutural e funcional. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 10 de janeiro de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

 

 

Republicada por incorreção 

Resolução: 37/2023 

SÚMULA: Dispõe sobre as datas das reuniões ordinárias do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA para o ano de 2024, realizadas no auditório do CRAS, 

localizado na Rua Jose Nicolau Abagge, nº1330 - Centro, sede do 

CRAS. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA, do município de Guaratuba, no uso de suas atribuições que 

lhe conferem a Lei Municipal nº 1.574/2013 e Lei Municipal nº 

1.634/2015. 

Considerando, 

A importância de informar e publicitar as datas das reuniões 

ORDINÁRIAS do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA. 

RESOLVE, 

Art.1º. Dispor sobre as datas das reuniões ordinárias do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA para 

o ano de 2024, realizadas no auditório do CRAS, localizada na Rua 

Jose Nicolau Abagge, nº1330 – Centro, sede do CRAS no horário das 

9h:00. 

Art. 2º Em reunião ordinária no dia 14/12/2023, os conselheiros 

aprovaram por unanimidade que as reuniões para o ano de 2024 serão 

sempre nas quintas-feiras da terceira semana de cada mês, salvo 

quando houver feriado de acordo com o calendário corresponde aos 

dias 22/02, 21/03,18/04, 16/05, 20/06, 18/07, 15/08, 19/09, 17/10, 

21/11, 12/12 às 09h:00. O CMDCA reunir-se-á em Sessão Plenária, 

mensalmente, em caráter ordinário, conforme calendário anual e, 

extraordinariamente sempre que convocado pelo Presidente, por 

iniciativa própria ou a requerimento da maioria simples de seus 

membros, com no mínimo três (03) dias úteis de antecedência. 

Art.3º As Sessões Plenárias realizar-se-ão em convocação única com 

no mínimo 50% mais um, respeitado 15 minutos de tolerância do 

horário marcado previamente para o início da reunião. 

Art. 3º Essa Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Guaratuba, 20 de dezembro de 2023. 

Letícia Lima Strozzi 

Presidente do CMDCA 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO N.º 001/2024 

Data: 08 de janeiro de 2024. 

Súmula: Fixa critérios para concessão de diárias aos servidores do 

GUARAPREV PREVIDÊNCIA – Regime Próprio de Previdência 

Social dos Servidores Públicos Municipais de Guaratuba-PR. 

A Diretora Presidente do Guaraprev, no uso de suas atribuições legais 

e em conformidade com o Art. nº 4, anexo I, tabela B, da Lei nº 1977 

de 09 de janeiro de 2023, resolve: 

Art. 1º Ficam fixados os seguintes critérios para concessão de diárias 

aos Diretores e aos demais servidores do Guaraprev, quando em 

viagens a serviço, se deslocarem a outras localidades do Estado e/ou 

do país: 

I – Para cobertura de despesas com locomoções, pernoite, estadia e 

refeições, a diária será de R$ 450,00 (Quatrocentos e cinquenta reais), 

sem prestação de contas, para os Diretores do Guaraprev. 

II – Para cobertura de despesas com locomoções, pernoite, estadia e 

refeições, a diária será de R$ 350,00 (Trezentos e cinquenta reais), 

sem prestação de contas, para os demais servidores do Guaraprev 

III – Para cobertura de despesas com refeições e deslocamentos, para 

localidades com distancia inferior a cem quilômetros do município e 

fração de tempo igual ou próximo de seis horas de percurso no sentido 

partida/regresso, a quantia de R$ 350,00 (Trezentos e cinquenta reais) 

por dia, sem prestação de contas, para os Diretores do Guaraprev 

IV – Para cobertura de despesas com refeições e deslocamentos, para 

localidades com distancia inferior a cem quilômetros do município e 

fração de tempo igual ou próximo de seis horas de percurso no sentido 

partida/regresso, a quantia de R$ 250,00 (Duzentos e cinquenta reais) 

por dia, sem prestação de contas, para os demais servidores do 

Guaraprev 

Parágrafo Único. Caberá ao Diretor Presidente do Guaraprev designar 

os servidores e aprovar as respectivas viagens, em caso de 

necessidade de deslocamento a serviço do Instituto. 

Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, e 

seus efeitos a partir de 02 de janeiro de 2024, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Guaratuba, 08 de janeiro de 2024. 

TATIANA MAIA VIEIRA 

Diretora Presidente do Guaraprev 

 

 

Roberto Cordeiro Justus – Prefeito  

Edison Camargo – Vice-Prefeito 

Adriana Correa Fontes – Secretária Municipal Cultura e Turismo 

Alexandre Polati – Secretário Municipal do Esporte e do Lazer 

Angelita Maciel da Silva – Secretária da Administração 
Antonio Emilio Caldeira Junior – Chefe de Gabinete 

Carlos Eduardo Nunes dos Santos – Secretário do Meio Ambiente 

Cidalgo José Chinasso Filho – Secretário Municipal da Pesca e da 

Agricultura 

Claudio Luiz Dal Col – Subprefeito Regional Coroados 

Donato Focaccia – Secretário Municipal do Urbanismo 

Edilson Garcia Kalat – Secretário da Habitação 

Fernanda Estela Monteiro – Secretária Municipal da Educação 

Gabriel Modesto de Oliveira - Secretário da Saúde  

Jacson José Braga - Secretário da Segurança Pública  

Laoclarck Odonizetti Miotto – Secretário Municipal das Finanças e 

Planejamento 

Marcelo Bom dos Santos – Procurador Fiscal 

Marcio Sakajiri Tarran – Secretário Municipal da Infraestrutura e das 

Obras  

EXPEDIENTE 

CONSELHOS MUNICIPAIS 

GUARAPREV 
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Maricel Auer – Secretária Municipal do Bem Estar e da Promoção 

Social 

Nilsa Ferraro Santos Borges – Ouvidoria Geral  

Paulo Zanoni Pinna – Subprefeito Regional do Cubatão 

Ricardo Bianco Godoy – Procurador Geral 

Prefeitura Municipal de Guaratuba 

Rua Dr. João Cândido, 380 - Centro 

(41) 3472-8500 
http://portal.guaratuba.pr.gov.br 

Material para o D.O. enviar para: tania@guaratuba.pr.gov.br 

http://portal.guaratuba.pr.gov.br/
mailto:tania@guaratuba.pr.gov.br
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